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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
155/2021

Matéria: PL 055/2021
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROJETO DE LEI. 
INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. INSTITUI 
MEDIDAS DE INCENTIVO. INOVAÇÃO E PESQUISA. 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL. SUSTENTABILIDADE. 
CONFORMIDADE COM A COSNTITUIÇÃO FEDERAL. 
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL. NÃO 
VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL COM 
RESSALVAS

Trata-se de pedido encaminhado pela comissão processante â 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus aspectos 
constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 55, de 04 de agosto de 2021, de autoria do 
Chefe do Poder Executivo, que "Dispõe sobre medidas de incentivo à inovação e à pesquisa 
científica e tecnologia no ambiente produtivo e social municipal e dá outras providências."

Os motivos foram devidamente apresentados.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O projeto de lei visa, basicamente, estabelecer medidas de incentivo à 
inovação e à pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico no ambiente produtivo e social, 
proporcionando o desenvolvimento social e económico sustentável do Município de Carazínho.

Preliminarmente.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver nítido
interesse local (art. 30,1, CRFB1).

Ainda nesta linha:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: (...)
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, 
à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação dada peia Emenda 
Constitucional n° 85, de 2015).

A iniciativa da proposição de lei, da mesma forma, está correta, visto se 
tratar de matéria administrativa, privativa do Chefe do Poder Executivo.

No mérito.

O Projeto de Lei em tela está em conformidade com os arts. 218 e 219 da 
Constituição Federal, e com as disposições contidas na Lei Federal n° 10.973, de 02 de dezembro de 
2004 e a Lei Estadual n° 13.193, de 13 de julho de 2009.

Não há impedimentos legais para a Administração Pública, dentro de seu

1 (CRFB): Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
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poder discricionário, conceda incentivos económicos, considerando o disposto ao art. 150, § 6o, da 
Constituição Federal, o ato deverá observar alguns critérios dispostos na própria CF e na Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), dentre os 
quais: o regramento geral através de lei específica sobre a sua aplicação; e a previsão 
orçamentária na LDO e LOA.

Dessarte, eventual renúncia de receita decorrente de cada medida 
deverá ser demonstrada em cada nova autorização legislativa, observado o disposto no art. 
14, incisos I e II, da LRF2.

POR TAIS RAZÕES e sem mais delongas, esta Procuradoria Legislativa 
opina peia viabilidade técnico-jurldica do PL n. 055/2021, condicionada ao cumprimento das 
ressalvas acima destacadas.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 4 de agosto de .2021.
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MATEUS FONTANA CASALI 
Assessor Jurídico o&Mesa Diretora 

OAB/RS 75.302

2 (LC 101/00): Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159. de 2001^ (Vide Lei n° 10,276. de 20011
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do 
art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 1SA renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2Õ Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição 
contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
§ 3* O disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I. II. IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
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